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Recurso Voluntério

Acérdéo n° 1003-000.997 — 12 Se¢do de Julgamento / 32 Turma Extraordinéria
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Recorrente FAVORIT COMERCIO IMPORTACAQ E EXPORTACAO
Interessado FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIiQUIDO
(CSLL)
Exercicio: 2006

PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS NAO
HOMOLOGADAS. COMPOSIC}AO DO CREDITO. POSSIBILIDADE.
Valores das estimativas compensadas que ndo tenham sido homologados
podem compor o valor do saldo negativo quando vinculadas a outro processo
de compensacdo em razdo de, mesmo ndo homologadas, estarem confessadas e
serem objeto de cobranca posterior que garantira o adimplemento integral dos
débitos declarados.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar
provimento parcial ao recurso. para que 0s autos sejam encaminhados para a unidade de
jurisdicdo do contribuinte e esta confirme que ha débito de estimativa mensal do més de janeiro
de 2005 declarada no PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003. Confirmada a
informacdo, a Unidade de Origem devera proceder a compensacao pleiteada no PER/DCOMP n°
22774.84869.20092007.1.1.03-2768 (objeto do presente processo) até o limite do crédito
reconhecido.

(documento assinado digitalmente)

Céarmen Ferreira Saraiva - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Barbara Santos Guedes,
Mauriténia Elvira de Sousa Mendonca, Wilson Kazumi Nakayama e Carmen Ferreira Saraiva(
(Presidente)

Relatorio
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 Exercício: 2006
 PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO. ESTIMATIVAS NÃO HOMOLOGADAS. COMPOSIÇÃO DO CRÉDITO. POSSIBILIDADE.
 Valores das estimativas compensadas que não tenham sido homologados podem compor o valor do saldo negativo quando vinculadas a outro processo de compensação em razão de, mesmo não homologadas, estarem confessadas e serem objeto de cobrança posterior que garantirá o adimplemento integral dos débitos declarados.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado,  por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao recurso. para que os autos sejam encaminhados para a unidade de jurisdição do contribuinte e esta confirme que há débito de estimativa mensal do mês de janeiro de 2005 declarada no PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003. Confirmada a informação, a Unidade de Origem deverá proceder a compensação pleiteada no PER/DCOMP n° 22774.84869.20092007.1.1.03-2768 (objeto do presente processo) até o limite do crédito reconhecido.
 (documento assinado digitalmente)
 Cármen Ferreira Saraiva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Wilson Kazumi Nakayama - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Bárbara Santos Guedes, Mauritânia Elvira de Sousa Mendonça, Wilson Kazumi Nakayama e Carmen Ferreira Saraiva( (Presidente) 
  Trata-se de recurso voluntário contra o acórdão 12-49.268, de 05 de setembro de 2012, da 1ª Turma da DRJ/RJ1, que considerou a manifestação de inconformidade improcedente.
A contribuinte formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restituição/Declaração de Compensação (PER/DCOMP) nº 22774.84869.200907.1.7.03-2768, em 20/09/2007, e-fls. 87-93, utilizando-se de crédito relativo a saldo negativo de CSLL do exercício 2006, para compensação dos débitos ali confessados.
A compensação não foi homologada pela autoridade administrativa ao argumento de que não foi apurado saldo negativo, pois na DIPJ correspondente ao período de apuração do crédito informado no PER/DCOMP consta contribuição social a pagar.
Inconformada com a não homologação da compensação a contribuinte apresentou manifestação de inconformidade alegando que:
- Encaminhou uma DIPJ 2006 retificadora na qual informou na linha 52 (CSLL mensal paga por estimativa) da Ficha 17 valor errado de R$ 162.882,03 no que resultou CSLL a pagar de R$ 24.230,40;
- Encaminhou a PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003 na qual compensou débito que deveria ter sido informado na PER/DCOMP n° 22774.84869.20092007.1.1.03-2768 (objeto do presente processo) sob o título de �Estimativas compensadas com saldo de períodos anteriores�;
- Na DIPJ 2006 retificadora não foi considerada a PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003 com o crédito de R$ 40.507,06 que compensa parte da CSLL apurada de janeiro de 2005;
- Na DIPJ 2006 original o valor informado de estimativa de CSLL estava correto, com o valor de R$ 203.389,09;
- Considera portanto que tratou-se apenas de erro formal de preenchimento da PER/DCOMP ° 22774.84869.20092007.1.1.03-2768 e da DIPJ 2006 retificadora.
A manifestação de inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/RJ1 em acórdão assim ementado:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Ano-calendário: 2005
RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO.
O direito creditório deve ser apurado e demonstrado antes da apreciação do pedido pela autoridade administrativa.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
A contribuinte tomou ciência do acórdão em 15 de outubro de 2012 (e-fl. 155).
Irresignada com o r. acórdão a contribuinte, ora Recorrente, encaminhou recurso voluntário em 13 de novembro de 2012 onde repisa os mesmos argumentos apresentados por ocasião da apresentação da manifestação de inconformidade, acrescentando:
- ainda que a PER/DCOMP e a DIPJ 2006 retificadora não tenham se prestado a finalidade de correção como deveria e como pretendia a contribuinte, esta apenas incorreu em erro formal e involuntário, quando se sabe que erro meramente formal não tem  a força de impedir o exercício de um direito, no caso a quitação em data e valor equivalente da DARF da CSLL com valor de R$ 16.276,66;
- que ao não acatar a manifestação de inconformidade da Recorrente, determinando as correções da PER/DCOMP n° 22774.84869.20092007.1.1.03-2768 e da DIPJ 2006, por tratar-se de erro meramente formal e involuntário, não levou em consideração, nas razões de decidir, a eficácia dos princípios constitucionais, em especial o da verdade real, que bastaria acatar as correções da PER/DCOMP n° 22774.84869.20092007.1.1.03-2768 e da DIPJ 2006.
Requer ao final a reforma do acórdão recorrido.
É o Relatório.

 Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.
O recurso voluntário atende aos requisitos formais de admissibilidade, assim dele tomo conhecimento.
A Recorrente alega que a DIPJ 2006 retificadora e a PER/DCOMP n° 22774.84869.20092007.1.1.03-2768, objeto do presente processo, foram encaminhados com erro, do que resultou na não homologação da compensação pela autoridade administrativa.
Alega ter incido em mero erro formal no preenchimento daquelas declarações, e que dessa forma, invocando o princípio da verdade material, tal equívoco não poderia obstar a compensação pleiteada.
No caso da DIPJ 2006 retificadora a alegação é de que a declaração teria sido preenchido com erro na linha 52 da Ficha 17 (CSLL mensal paga por estimativa).
Na DIPJ 2006 original os valores preenchidos da Ficha 17, linha 42-Total da CSLL, linha 52-CSLL mensal paga por estimativa, e 54-CSLL a pagar foram os seguintes (e-fl. 40):


Na DIPJ 2006 retificadora os valores preenchidos da Ficha 17, linha 42-Total da CSLL, linha 52-CSLL mensal paga por estimativa, e 54-CSLL a pagar foram os seguintes (e-fl. 36):


Constata-se que a CSLL apurada (linha 42)  não foi alterada. O que foi alterado foram os montante da CSLL mensal paga por estimativa (linha 52) e a linha 54 (CSLL a pagar). Na DIPJ original o valor informado na linha 52 foi R$ 203.389,09 e na DIPJ retificadora esse valor foi alterado para R$ 162.882,03.
A Recorrente alega equivoco no preenchimento da linha 52 na DIPJ retificadora, pois segundo a mesma não foi computada naquele valor a estimativa compensada de R$ 40.507,06 que foi declarada no PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003.
Embora a Recorrente tenha feito constar na manifestação de inconformidade a apresentação nos anexos de cópia do PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003, bem como do Despacho Decisório 831215136, não os localizei no processo. O que consta é a manifestação de inconformidade contra o despacho decisório 831215136, acostado às é-fls. 112-115.
Se de fato o PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003 declarava a compensação da estimativa mensal de CSLL do ano-calendário 2005 no valor de R$ 40.507,06 então a Recorrente poderia utilizar esse valor na apuração do saldo negativo de CSLL do ano-calendário 2005.
Com efeito, em relação à estimativa compensada em outro processo, poderá ser   considerada no limite do valor declarado na compensação solicitada naquele processo,  pois mesmo que a compensação ao final não seja integralmente homologada, a contribuinte será cobrada e executada  do saldo de  débito não compensado.
Este entendimento decorre do fato de a Declaração de Compensação apresentada pelo contribuinte constituir-se em confissão de dívida, nos termos do art. 74, da Lei nº 9.430/96. Assim, mesmo não homologada a compensação do débito da estimativa que compôs o crédito do processo, aquele débito será objeto de cobrança administrativa e/ou judicial. 
Este o entendimento manifesto no Parecer Normativo COSIT/RFB nº 02, de 03 de dezembro de 2018, cujo excerto que considero relevante para o presente caso colaciono abaixo:

10. Na hipótese da Dcomp não homologada, a situação a ser vista deve ser a retratada em 31 de dezembro do ano-calendário em curso, pois é nesta data que ocorre o fato jurídico tributário do IRPJ e da CSLL. 
10.1. Assim, salvo a situação de ser considerada não declarada a Dcomp, extinto está o débito a título de estimativa, sob condição resolutória. Portanto, a estimativa pode ser deduzida do total do tributo devido, ou mesmo compor saldo negativo. Eventual não homologação em decisão definitiva deverá ser objeto de cobrança. (grifei)
Segundo a Recorrente, o valor da CSLL paga por estimativa foi composta pelos seguintes montantes:

Compulsando os autos verifico que a Recorrente juntou os comprovantes de arrecadação acima informados (e-fls, 78-86), de forma que o valor da estimativa de R$ 203.389,09 confirmar-se-á caso o valor da compensação de estimativa de CSLL de janeiro do ano-calendário 2005 na PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003 tiver sido de R$ 40.507,06.
Portanto há plausibilidade do erro de fato indicado na peça recursal, que poderá ser corroborado pela unidade administrativa, com a confirmação que o débito de estimativa de CSLL de janeiro de 2005 no valor de R$ 40.507,06 está declarada no PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003
Assim, arrimado nos termos do art. 145 e art. 147 do Código Tributário Nacional, bem como nos art. 15, 16 e 29 do Decreto nº 70.235, de 06 de março de 1972, que estabelecem critérios de adoção do princípio da verdade material, voto em dar provimento em parte ao recurso voluntário para que os autos sejam encaminhados para a unidade de jurisdição do contribuinte e esta confirme que há débito de estimativa mensal do mês de janeiro de 2005 declarada no PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003. Confirmada a informação, a unidade de origem deverá proceder a compensação pleiteada no PER/DCOMP n° 22774.84869.20092007.1.1.03-2768 (objeto do presente processo) até o limite do crédito reconhecido.
É como voto.
(documento assinado digitalmente)
Wilson Kazumi Nakayama
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Trata-se de recurso voluntario contra o acordao 12-49.268, de 05 de setembro de
2012, da 12 Turma da DRJ/RJ1, que considerou a manifestacdo de inconformidade improcedente.

A contribuinte formalizou o Pedido de Ressarcimento ou Restitui¢cdo/Declaracéo
de Compensacdo (PER/DCOMP) n° 22774.84869.200907.1.7.03-2768, em 20/09/2007
, e-fls. 87-93, utilizando-se de crédito relativo a saldo negativo de CSLL do exercicio 2006
, para compensacao dos débitos ali confessados.

A compensacdo nao foi homologada pela autoridade administrativa ao argumento
de que ndo foi apurado saldo negativo, pois na DIPJ correspondente ao periodo de apuragdo do
crédito informado no PER/DCOMP consta contribuicdo social a pagar.

Inconformada com a ndo homologagéo da compensacéo a contribuinte apresentou
manifestacdo de inconformidade alegando que:

- Encaminhou uma DIPJ 2006 retificadora na qual informou na linha 52 (CSLL
mensal paga por estimativa) da Ficha 17 valor errado de R$ 162.882,03 no que resultou CSLL a
pagar de R$ 24.230,40;

- Encaminhou a PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003 na qual
compensou débito que deveria ter sido informado na PER/DCOMP n°
22774.84869.20092007.1.1.03-2768 (objeto do presente processo) sob o titulo de “Estimativas
compensadas com saldo de periodos anteriores”;

- Na DIPJ 2006 retificadora ndo foi considerada a PER/DCOMP n°
28914.82227.20092007.1.7.03-4003 com o crédito de R$ 40.507,06 que compensa parte da
CSLL apurada de janeiro de 2005;

- Na DIPJ 2006 original o valor informado de estimativa de CSLL estava correto,
com o valor de R$ 203.389,09;

- Considera portanto que tratou-se apenas de erro formal de preenchimento da
PER/DCOMP ° 22774.84869.20092007.1.1.03-2768 e da DIPJ 2006 retificadora.

A manifestacdo de inconformidade foi julgada improcedente pela DRJ/RJ1 em
acordao assim ementado:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Ano-calendério: 2005
RESTITUICAO/COMPENSACAO.

O direito creditério deve ser apurado e demonstrado antes da apreciacdo do pedido pela
autoridade administrativa.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

A contribuinte tomou ciéncia do acorddo em 15 de outubro de 2012 (e-fl. 155).
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Irresignada com o r. acérdao a contribuinte, ora Recorrente, encaminhou recurso
voluntario em 13 de novembro de 2012 onde repisa 0s mesmos argumentos apresentados por
ocasido da apresentacdo da manifestacao de inconformidade, acrescentando:

- ainda que a PER/DCOMP e a DIPJ 2006 retificadora ndo tenham se prestado a
finalidade de correcdo como deveria e como pretendia a contribuinte, esta apenas incorreu em
erro formal e involuntério, quando se sabe que erro meramente formal ndo tem a forca de
impedir o exercicio de um direito, no caso a quitacdo em data e valor equivalente da DARF da
CSLL com valor de R$ 16.276,66;

- que ao ndo acatar a manifestacdo de inconformidade da Recorrente,
determinando as corre¢fes da PER/DCOMP n° 22774.84869.20092007.1.1.03-2768 e da DIPJ
2006, por tratar-se de erro meramente formal e involuntario, ndo levou em consideracdo, nas
razGes de decidir, a eficacia dos principios constitucionais, em especial o da verdade real, que
bastaria acatar as correcdes da PER/DCOMP n° 22774.84869.20092007.1.1.03-2768 e da DIPJ
2006.

Requer ao final a reforma do acérdéo recorrido.

E o Relatério.

Voto

Conselheiro Wilson Kazumi Nakayama, Relator.

O recurso voluntario atende aos requisitos formais de admissibilidade, assim dele
tomo conhecimento.

A Recorrente alega que a DIPJ 2006 retificadora e a PER/DCOMP n°
22774.84869.20092007.1.1.03-2768, objeto do presente processo, foram encaminhados com
erro, do que resultou na ndo homologacao da compensacéo pela autoridade administrativa.

Alega ter incido em mero erro formal no preenchimento daquelas declaragdes, e
que dessa forma, invocando o principio da verdade material, tal equivoco ndo poderia obstar a
compensacgéo pleiteada.

No caso da DIPJ 2006 retificadora a alegacdo é de que a declaracdo teria sido
preenchido com erro na linha 52 da Ficha 17 (CSLL mensal paga por estimativa).

Na DIPJ 2006 original os valores preenchidos da Ficha 17, linha 42-Total da
CSLL, linha 52-CSLL mensal paga por estimativa, e 54-CSLL a pagar foram os seguintes (e-fl.
40):
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42 .TOTAL DA CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO 1687.112, 43
DEDUGEES
43. (=) Recuperagdo de Crédito de CSLL (MP n® 1.B07/1999, art. 8°) G, 00
45, (-)Créditos s/ Dep. de Bens do Ativo Imobilizado ¢, co
45. (-} Isengdo sobre o Lucro da Expleragao Relative ao Prouni G, 00
46, (~)Bdnus de Adimpléncia Fiscal (Lei n® 10.637/2002, art. 38) a, 00
47.(-)Imp. Pago neo Exter. s/Lucros, Rend. Ganhos de Capital 0,00
49.(-)CSLL Retida p/ Orgdos, Aut. e Fund. Fed.{Lei n®9.430/1996) G, 00
49, (-}CESLL Ret. Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Pub. Fed. {(Lei n® 10.833/2003) 0,00
50.(-)CSLL Retida p/ Pes. Jur.de Dir.Priv. (Lein®10.833/2003) G, 00
51, (-)CSLL Retida p/ Org%uh. Aut., e Fund. dos Est.,D.F. & Mun. o, 00
h2. (=} C5LL Mensal Paga por Estimatiwva _ 203.389, 09
53.(-)Parc. Formalizado de CSLL s/ a Base Calc. Estimada G, G0
54 .CS5LL A PAGAR -16.276, 66
55.CS5LL A PAGAR DE SCP 0,00
56.CSLL SODRE A DIFERENCA ENTRE O CUSTO ORCADRO E O CUSTC FFRETIVO 0,00
57.CSLL POSTERGADA DE PERIODOS DE APURACAC ANTERIORES 0,00

Na DIPJ 2006 retificadora os valores preenchidos da Ficha 17, linha 42-Total da
CSLL, linha 52-CSLL mensal paga por estimativa, e 54-CSLL a pagar foram os seguintes (e-fl.
36):

42 . TOTAL DA CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LigQuIno 187.112, 43
DEDUCOES
43. ({-)Recuperagic de Crédito de CSLL (MP n® 1.B07/1999, art. B°) 0,00
44, (-)Créditos s/ Dep. de Bens de Ativo Imokilizado 0,00
45.({-) Tsen¢ao sobre o Lucro da Exploragéaoe Relatiwo ao Prouni 0,00
46. (~)Bonus de Adimpléncia Fiscal (Lei n® 10.637/2002, art. 38} 0,00
47.(-)Imp. Pago no Exter. s/Lucros, Rend. Ganhos de Capital 0,00
48. (-)CSLL Retida p/ Orcdoes, Aut. e Fund. Fed.(Lei n®9.430/1996) 0,00
49, (-)CSLL Ret. Fonte p/ Demais Ent. da Adm. Pab. Fed. (Lei n® 10.833/2003) 0,00
50. (-)CSLL Retida p/ Pes. Jur.de Dir.Priv. (Lein®10.833/2003) 0,00
51.{-)CSLL Retida p/ 0rg§05, Aut. e Fund. dos Est.,D.F. & Mun. 0,00
52.{-)CSLL Mensal Paga por Estimativa 162,882,032
53.{-)Parc. Formalizado de CSLL s/ a Base Cadlc. Estimada c, 00
54.C5LL A PAGAR 24.230,40
55.CSLL A PAGAR DE 5CP G, 00
56 .CSLL SCBEE A DIFERENCA ENTRE © CUSTC ORCADO E O CUSTO EFETIVO G, 00
57.CSLL POSTERGADA DE PERIODOS DE APURACAD ANTERIORES o, 00

Constata-se que a CSLL apurada (linha 42) ndo foi alterada. O que foi alterado
foram os montante da CSLL mensal paga por estimativa (linha 52) e a linha 54 (CSLL a pagar).
Na DIPJ original o valor informado na linha 52 foi R$ 203.389,09 e na DIPJ retificadora esse
valor foi alterado para R$ 162.882,03.

A Recorrente alega equivoco no preenchimento da linha 52 na DIPJ retificadora,
pois segundo a mesma ndo foi computada naquele valor a estimativa compensada de R$
40.507,06 que foi declarada no PER/DCOMP n°® 28914.82227.20092007.1.7.03-4003.

Embora a Recorrente tenha feito constar na manifestacdo de inconformidade a
apresentacdo nos anexos de copia do PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003, bem
como do Despacho Decisério 831215136, ndo os localizei no processo. O que consta é a
manifestacdo de inconformidade contra o despacho decisorio 831215136, acostado as é-fls. 112-
115.

Se de fato o PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003 declarava a
compensacdo da estimativa mensal de CSLL do ano-calendario 2005 no valor de R$ 40.507,06
entdo a Recorrente poderia utilizar esse valor na apuracdo do saldo negativo de CSLL do ano-
calendario 2005.
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Com efeito, em relacdo a estimativa compensada em outro processo, podera ser
considerada no limite do valor declarado na compensacdo solicitada naquele processo, pois
mesmo que a compensacdo ao final ndo seja integralmente homologada, a contribuinte sera
cobrada e executada do saldo de débito ndo compensado.

Este entendimento decorre do fato de a Declaracdo de Compensacdo apresentada
pelo contribuinte constituir-se em confissdo de divida, nos termos do art. 74, da Lei n°® 9.430/96.
Assim, mesmo ndo homologada a compensacdo do débito da estimativa que comp6s o crédito do
processo, aquele débito sera objeto de cobranca administrativa e/ou judicial.

Este o entendimento manifesto no Parecer Normativo COSIT/RFB n° 02, de 03 de
dezembro de 2018, cujo excerto que considero relevante para o presente caso colaciono abaixo:

10. Na hipotese da Dcomp ndo homologada, a situacdo a ser vista deve ser a retratada
em 31 de dezembro do ano-calendario em curso, pois é nesta data que ocorre o fato
juridico tributéario do IRPJ e da CSLL.

10.1. Assim, salvo a situagdo de ser considerada ndo declarada a Dcomp, extinto esta o
débito a titulo de estimativa, sob condicdo resolutéria. Portanto, a estimativa pode ser
deduzida do total do tributo devido, ou mesmo compor saldo negativo. Eventual ndo
homologacao em decisdo definitiva deverd ser objeto de cobranga. (grifei)

Segundo a Recorrente, o valor da CSLL paga por estimativa foi composta pelos
seguintes montantes:

Janeiro-05 (*)48.667,40 calculado com base na Receita Bruta
fevereiro-05 20.439,77 calculado com base na Receita Bruta
margo-05 18.944 87 calculado com base na Receita Bruta
Abril-05 13.821,85 calculado com base na Receita Bruta
Maio-05 27.106,53 calculado com base na Receita Bruta

junho-05 - calculado com base em Balango de Redugao ou Susp

julho-05 - calculado com base em Balango de Redugao ou Susp
Agosto-05 29.356,78 calculado com base na Receita Bruta

Setembro-05 - calculado com base em Balanco de Redugao ou Susg

Outubro-05 21.308,10 calculado com base na Receita Bruta
novembro-05 23.743,79 calculado com base na Receita Bruta
dezembro-05 - _calculado com base em Balango de Redugéo ou Susg
203.389,09

{*) Cbserve~se que o valor de R$48.667,40, resulta da soma
do wvalor de R$40.507,06, conforme item 2.1 acima, da
PER/DCOMP 28914.82227.20092007.1.7.03-4003, que & o saldo
utilizade no pericdo de apuracdo de janeiro de 2005, & o
valor de RS$8.160,34, referente a DARF de 24/02/2005.

Compulsando os autos verifico que a Recorrente juntou 0s comprovantes de
arrecadacdo acima informados (e-fls, 78-86), de forma que o valor da estimativa de R$
203.389,09 confirmar-se-& caso o valor da compensacdo de estimativa de CSLL de janeiro do
ano-calendario 2005 na PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003 tiver sido de R$
40.507,06.



FI. 6 do Ac6rddo n.° 1003-000.997 - 12 Sejul/3? Turma Extraordinaria
Processo n° 10783.905663/2009-52

Portanto ha plausibilidade do erro de fato indicado na peca recursal, que podera
ser corroborado pela unidade administrativa, com a confirmagdo que o débito de estimativa de
CSLL de janeiro de 2005 no valor de R$ 40.507,06 esta declarada no PER/DCOMP n°
28914.82227.20092007.1.7.03-4003

Assim, arrimado nos termos do art. 145 e art. 147 do Cdédigo Tributario Nacional,
bem como nos art. 15, 16 e 29 do Decreto n° 70.235, de 06 de margo de 1972, que estabelecem
critérios de adocdo do principio da verdade material, voto em dar provimento em parte ao
recurso voluntario para que os autos sejam encaminhados para a unidade de jurisdicdo do
contribuinte e esta confirme que ha déebito de estimativa mensal do més de janeiro de 2005
declarada no PER/DCOMP n° 28914.82227.20092007.1.7.03-4003. Confirmada a informacéo, a
unidade de origem devera proceder a compensacdo pleiteada no PER/DCOMP n°
22774.84869.20092007.1.1.03-2768 (objeto do presente processo) até o limite do crédito
reconhecido.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Wilson Kazumi Nakayama



